
ANISTIAS E PARCELAMENTOS 
DE DÉBITOS DE ICMS VIGENTES

Estado Base legal Reduções Abrangência
Prazo para 
adesão

Acre Lei nº 3.673/2020, 
Decreto nº 
7.793/2021 
e Decreto nº 
10.359/2021

Redução de juros e multa 
que varia entre 65% e 95%, a 
depender da modalidade de 
pagamento.

Os créditos tributários de-
correntes, exclusivamente, 
de penalidade pecuniária por 
descumprimento de obri-
gações acessórias, terão 
redução de até 95% do seu 
valor, se pagos à vista.

Créditos tributários de ICMS 
cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 30 de dezembro 
de 2020 e vencidos até 31 de 
dezembro de 2020, consti-
tuídos ou não, inscritos ou 
não em dívida ativa, inclusive 
ajuizados.

Adesão até 17 
de dezembro de 
2021.

Amazonas Lei nº 5.636/2021 Redução de juros e multa 
que varia entre 45% e 95%, a 
depender da modalidade de 
pagamento.

Créditos tributários de ICMS, 
IPVA, ITCMD e demais contri-
buições para Fundos Esta-
duais cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até março 
de 2021, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida 
ativa, inclusive ajuizados.

Adesão até 31 
de dezembro de 
2021.

Ceará Lei nº 17.771/2021 Redução da multa e dos juros 
que varia entre 70% e 90%, 
a depender da origem do 
débito (obrigação principal ou 
acessória) e da modalidade 
de pagamento.

Créditos tributários de ICMS 
cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 30 de abril de 
2021, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida 
ativa, parcelados ou não, 
inclusive ajuizados.

Adesão até 30 
de dezembro de 
2021.

Espírito 
Santo

Lei nº 11.331/2021 Para débitos compostos de 
imposto e multa: redução da 
multa e dos juros que varia 
entre 100% e 75%, a depen-
der da modalidade e data do 
pagamento.

Para débitos compostos 
apenas de multa: redução da 
multa que varia entre 95% e 
40%, a depender da modali-
dade e data do pagamento.

Créditos tributários de ICMS 
cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro 
de 2020, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida 
ativa, inclusive ajuizados ou 
protestados.

Adesão até 30 
de dezembro de 
2021.

http://www.al.ac.leg.br/leis/?p=14578
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=408271
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=408271
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=422489
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=422489
http://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legisla%C3%A7%C3%A3o%20Estadual/Lei%20Estadual/Ano%202021/Arquivo/LE%205.636_21.htm
https://www.sefaz.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/61/2020/08/Lei-no-17.771-de-2021.pdf
https://sefaz.es.gov.br/legislacao-12 


Estado Base legal Reduções Abrangência
Prazo para 
adesão

Maranhão Lei nº 11.367/2020

Medida provisória nº 
367/2021

Redução da multa e dos 
juros, que varia entre 55% e 
90% a depender da origem do 
débito (obrigação principal ou 
acessória) e da modalidade 
de pagamento.

Créditos tributários de ICMS 
cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 30 de abril de 
2021, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida 
ativa, parcelados ou não, 
inclusive ajuizados.

Adesão até 30 
de dezembro de 
2021.

Mato 
Grosso

Lei nº 10.433/16 
alterada pela Lei nº 
11.329/2021

Decretos nº 905/21  
e nº 1.130/21

Redução de juros, multa e 
demais acréscimos legais 
que varia entre 15% e 100%, 
a depender da modalidade de 
pagamento.

Créditos tributários de ICMS, 
vencidos até 31 de dezembro 
de 2020, cujos fatos gerado-
res tenham ocorrido até 31 de 
dezembro de 2016.

Alcança os débitos fiscais 
constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa.

Adesão prorro-
gada até 31 de 
dezembro de 
2021.

Paraíba Lei nº 12.094/2021 Redução da multa e dos juros 
que varia entre 30% e 80%, 
a depender da origem do 
débito (obrigação principal ou 
acessória) e da modalidade 
de pagamento.

Créditos tributários de ICMS 
vencidos até 31 de julho de 
2021, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida 
ativa, parcelados ou não, 
inclusive ajuizados.

Adesão até 30 
de dezembro de 
2021.

Santa 
Catarina

Lei nº 18.165/2021 
e Decreto nº 
1.487/2021

Redução de multa e juros 
que varia entre 30% e 90%, a 
depender da modalidade de 
pagamento.

No caso do ICMS, os créditos 
tributários cujos fatos gera-
dores tenham ocorrido até 31 
de maio de 2021, constituí-
dos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa, inclusive os 
ajuizados.

Adesão até 25 
de fevereiro de 
2022.

Tocantins Medida Provisória n° 
17/2021 e Portaria 
SEFAZ n° 788/2021

Redução de juros e multa de 
mora que varia entre 70% e 
95%, a depender da moda-
lidade de pagamento. Além 
da redução de multa formal 
entre 50 e 90% do valor origi-
nalmente devido.

Créditos tributários de ICMS, 
IPVA, ITCMD, cujos fatos 
geradores tenham ocorrido 
até 31 de dezembro de 2020, 
constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa, inclu-
sive ajuizados.

Adesão até 17 
de dezembro de 
2021.
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Mais detalhes sobre os critérios de adesão, abrangência e reduções dos débitos devem ser 
consultados diretamente na legislação de cada Estado. 

Para mais informações, conheça a prática Tributário do Mattos 
Filho.

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=17339
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=19687
https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=19687
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C50F55032569140065EBBF/0D054FC3CCDF7FFE8425803500415624
https://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/2d9467bd423a2b40042586a70063566c?OpenDocument 
https://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/2d9467bd423a2b40042586a70063566c?OpenDocument 
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/6cfa3e383a76fb2a042586c6004d6af2?OpenDocument 
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/e6ecbc554bd7eef404258760004b1c29?OpenDocument 
https://www.sefaz.pb.gov.br/legislacao/64-leis/icms/11216-lei-n-12-094-de-19-de-outubro-de-2021
https://www.sc.gov.br/images/Secom_Noticias/Documentos/lei18.1652021.pdf
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2021/dec_21_1487.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2021/dec_21_1487.htm
https://central.to.gov.br/download/265731
https://central.to.gov.br/download/265731
https://central.to.gov.br/download/265732
https://central.to.gov.br/download/265732
mailto:https://www.mattosfilho.com.br/area/tributario/25?subject=

